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MULTA DE MORA. QEBITOS. PAGAMENTOS A DESTEMPO. DCOMP.
DENUNCIA ESPONTANEA. INOCORRENCIA.

Incabivel a aplicacdo do beneficio da denuncia esponténea, previsto no art. 138
do CTN, aos casos de compensacao tributaria. 1sso porque, nessa hipotese, a
extincdo do débito estard submetida a ulterior condicdo resolutdria da sua
homologacdo pelo Fisco, a qual, caso ndo ocorra, implicara o ndo pagamento
do crédito tributario, havendo, em consequéncia, a incidéncia de juros e multa
moratodrios. Precedentes do STJ.

Vistos, relatados e discutidos os presentes autos.

Acordam os membros do colegiado, por unanimidade de votos, em conhecer do
recurso, em votacdo efetuada na sessdo de 17 de novembro de 2022. No meérito, deu-se
provimento ao recurso por voto de qualidade, vencidos os Conselheiros Tatiana Midori
Migiyama, Valcir Gassen, Erika Costa Camargos Autran, Vanessa Marini Cecconello e Ana
Cecilia Lustosa da Cruz, que votaram pela negativa de provimento.

(assinado digitalmente)

Carlos Henrique de Oliveira - Presidente
(assinado digitalmente)

Jorge Olmiro Lock Freire — Relator

Participaram do presente julgamento os Conselheiros Rosaldo Trevisan, Tatiana
Midori Migiyama, Jorge Olmiro Lock Freire, Valcir Gassen, Vinicius Guimaraes, Erika Costa
Camargos Autran, Vanessa Marini Cecconello, Liziane Angelotti Meira, Ana Cecilia Lustosa da
Cruz, Walker Araujo (suplente convocado) e Carlos Henrique de Oliveira (Presidente).

Relatério
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 MULTA DE MORA. DÉBITOS. PAGAMENTOS A DESTEMPO. DCOMP. DENÚNCIA ESPONTÂNEA. INOCORRÊNCIA.
 Incabível a aplicação do benefício da denúncia espontânea, previsto no art. 138 do CTN, aos casos de compensação tributária. Isso porque, nessa hipótese, a extinção do débito estará submetida à ulterior condição resolutória da sua homologação pelo Fisco, a qual, caso não ocorra, implicará o não pagamento do crédito tributário, havendo, em consequência, a incidência de juros e multa moratórios. Precedentes do STJ.
  Vistos, relatados e discutidos os presentes autos.
 Acordam os membros do colegiado, por unanimidade de votos, em conhecer do recurso, em votação efetuada na sessão de 17 de novembro de 2022. No mérito, deu-se provimento ao recurso por voto de qualidade, vencidos os Conselheiros Tatiana Midori Migiyama, Valcir Gassen, Erika Costa Camargos Autran, Vanessa Marini Cecconello e Ana Cecilia Lustosa da Cruz, que votaram pela negativa de provimento.
 
   (assinado digitalmente)
 Carlos Henrique de Oliveira - Presidente 
   (assinado digitalmente)
 Jorge Olmiro Lock Freire � Relator
 
 Participaram do presente julgamento os Conselheiros Rosaldo Trevisan, Tatiana Midori Migiyama, Jorge Olmiro Lock Freire, Valcir Gassen, Vinicius Guimaraes, Erika Costa Camargos Autran, Vanessa Marini Cecconello, Liziane Angelotti Meira, Ana Cecilia Lustosa da Cruz, Walker Araújo (suplente convocado) e Carlos Henrique de Oliveira (Presidente).
  Trata-se de recurso especial de divergência interposto pela Fazenda Nacional em face do Acórdão n.º 3302-009.258, de 27/08/2020, o qual proveu o recurso voluntário, restando assim ementado:
DENÚNCIA ESPONTÂNEA. APLICAÇÃO 
Entende-se por denúncia espontânea aquela que é feita antes de a autoridade administrativa tomar conhecimento da infração, ou antes, do início de qualquer procedimento administrativo ou medida de fiscalização relacionada com a infração denunciada. Realizado o pagamento antes do ato fiscalizatório a multa de mora deve ser excluída (Resp nº 1.149.022/SP).
Entende a recorrente, com arrimo nos paragonados 9303-006.011 e 1302-001.237, ao contrário do recorrido, que a compensação não tem natureza de pagamento para efeito de aplicação da denúncia espontânea, a que alude o art. 138 do CTN, de modo que não há falar-se em exclusão de multa de mora em DCOMP transmitida após o vencimento do débito que se pretende quitar, pelo que pertinente a cobrança daquele encargo moratório. E conclui:
..., segundo os paradigmas não se poderia falar em denúncia espontânea, considerando-se que a declaração de compensação, não obstante seja instrumento de confissão de dívida e meio idôneo para a extinção do crédito tributário sob condição resolutória de sua posterior homologação, não se confundir com o pagamento, termo expressamente referido no art. 138 do CTN. Inclusive, por essa razão, o acórdão paradigma nº 9303-006.011 afasta expressamente a possibilidade de reconhecimento de denúncia espontânea no caso de compensação, mencionando o mesmo repetitivo nº 1.149.022/SP invocado pelo Relator em seu voto.
Em sede de contrarrazões, em preliminar, pugna o contribuinte pelo não conhecimento do recorrido, sob a alegação de que a Fazenda Nacional �se limitou a citar no corpo de seu Recurso Especial as ementas e alguns trechos dos acórdãos tidos por paradigmas sem, contudo, anexar cópia integral das referidas decisões à peça recursal�.  Ademais, argui que não teria a recorrente demonstrado analiticamente a divergência suscitada.
É o relatório.
 Conselheiro Jorge Olmiro Lock Freire - Relator
Embora tenha o contribuinte postulado pelo não conhecimento do recurso, entendo que o mesmo deva ser conhecido, pois atende a todos os pressupostos regimentais para seu processamento.
Quanto à necessidade de anexar a cópia integra das decisões paradigmáticas, alegação desprovida de fundamento, pois o próprio art. 67, § 9º do RICARF, ao qual se refere o contribuinte, assenta:
§ 9º O recurso deverá ser instruído com a cópia do inteiro teor dos acórdãos indicados como paradigmas ou com cópia da publicação em que tenha sido divulgado ou, ainda, com a apresentação de cópia de publicação de até 2 (duas) ementas.
Resta claro que a conjunção alternativa �ou�, no caso, expressa equivalência entre as orações. Assim, evidente, como o fez a recorrente, que com a cópia da publicação das ementas dos acórdãos paragonados esse pressuposto está satisfeito. A peça recursal além de transcrever excertos da fundamentação do aresto objurgado, articulou-a em confronto com os paradigmas.
O despacho que deu seguimento ao presente recurso foi explícito nesse sentido. Veja-se:
A transcrição integral, no corpo do arrazoado recursal, fls. ..., das ementas dos acórdãos indicados como paradigma supre o requerido nos §§ 6º, 9º e 10° do art. 67 do RI-CARF.

Quanto à demonstração analítica da divergência, dúvida não me resta.  E novamente reporto-me ao despacho de admissibilidade que bem assentou no ponto:
No que pertine aos pressupostos materiais do recurso especial, deve-se ter sempre em conta que o dissídio jurisprudencial consiste na interpretação divergente da mesma norma aplicada a fatos iguais ou semelhantes, o que implica a adoção de posicionamento distinto para a mesma matéria versada em hipóteses semelhantes na configuração dos fatos embasadores da questão jurídica. 
A decisão recorrida entendeu configurada a denúncia espontânea, sendo desnecessária a adição da multa de mora ao débito compensado, mesmo diante da constatação de que foi o tributo foi extinto por compensação e não por pagamento.
O Acórdão indicado como paradigma n° 9303-006.011 está assim ementado:
...
 A decisão rechaçou a possibilidade de configuração da denúncia espontânea da infração se o tributo tiver sido extinto por compensação. Expressamente consignou que o instituto da denúncia espontânea do art. 138 do CTN e a jurisprudência vinculante do STJ demandam o pagamento, cabe a cobrança da multa de mora sobre o valor compensado em atraso.
O Acórdão indicado como paradigma n° 1302-001.237 recebeu a seguinte ementa:
...
A decisão indicada n° 1302-001.237, interpretando o art. 138 da Lei n° 5.172, de 25 de outubro de 1966 � Código Tributário Nacional - CTN, asseverou que somente o pagamento, entendido de modo estrito, é capaz de configurar a denúncia espontânea, já que o Código faz clara distinção entre uma forma e outra de extinção do crédito tributário. Concluiu que a apresentação da declaração de compensação não possui os efeitos que seriam próprios do pagamento, especificamente, a caracterização da denúncia espontânea e o afastamento da multa moratória
Entendo, pois, que estão presentes os pressupostos recursais, de modo que conheço do apelo especial fazendário.
A questão de fundo, acerca de ser a compensação equivalente a pagamento para fins de extinção da obrigação tributária e, consequentemente, fazendo incidir o instituto da denúncia espontânea, nos é familiar, com reiterados julgados sobre o tema.
 A aplicação da denúncia espontânea, nos termos do art. 138 do CTN, na extinção de créditos tributários sujeitos a lançamento por homologação, já foi objeto de julgamento pelo Superior Tribunal de Justiça (STJ), sob o rito dos arts. 1.036 a 1.041 da Lei nº 13.105, de 16/03/2015, por meio do REsp nº 1.149.022/SP, no qual aquele Tribunal Superior decidiu que não se aplica aquele instituto aos débitos declarados pelo contribuinte nas respectivas DCTF e liquidados depois das datas de seus vencimentos.
Mas só se aplica esse julgado, como vem decidindo à unanimidade os membros das 1ª e 2ª Turmas do STJ, competentes acerca da matéria de direito tributário, nas hipóteses de pagamento strictu sensu, e não de compensação, como entendeu o recorrido. Veja-se:

TRIBUTÁRIO. COMPENSAÇÃO. CONDIÇÃO RESOLUTÓRIA.
DENÚNCIA ESPONTÂNEA. REQUISITOS. INOCORRÊNCIA.
1. A jurisprudência do Superior Tribunal de Justiça consolidou-se no sentido de que é incabível a aplicação do benefício da denúncia espontânea, previsto no art. 138 do CTN, aos casos de compensação tributária, justamente porque, nessa hipótese, a extinção do débito estará submetida à ulterior condição resolutória da sua homologação pelo fisco, a qual, caso não ocorra, implicará o não pagamento do crédito tributário, havendo, por consequência, a incidência dos encargos moratórios. Precedentes.
(AgInt nos EDcl nos EREsp 1.704.799/PR, Relator Min. Gurgel de Faria, Dje 17/06/2019)
No mesmo rumo já havia trilhado a Solução de Consulta nº 233 � COSIT, de 16/08/2019, cuja ementa dispõe:
Assunto: Normas de Administração Tributária 
DENÚNCIA ESPONTÂNEA. FORMA DE INSTRUMENTALIZAÇÃO 
A configuração da denúncia espontânea deve necessariamente obedecer aos preceitos do artigo 138 do Código Tributário Nacional (CTN), sob pena de sua inocorrência. A instrumentalização da denúncia espontânea se dá por meio das declarações em cumprimento a obrigações acessórias previstas na legislação tributária. 
DENÚNCIA ESPONTÂNEA. MULTA DE MORA E MULTA PUNITIVA 
Atendidos os requisitos do art. 138 do CTN, a denúncia espontânea afasta a aplicação de multa, inexistindo, nesse caso, diferença entre multa moratória e multa punitiva. A prestação a destempo da obrigação acessória pelo sujeito passivo, para configurar denúncia espontânea da obrigação principal, não o elide da multa referente ao descumprimento da obrigação acessória, posto que, são obrigações autônomas. A comunicação da infração tributária e pagamento do tributo nos termos do art. 138 do CTN não impede o lançamento da multa pelo atraso no descumprimento das obrigações acessórias a que estava sujeita 
DENÚNCIA ESPONTÂNEA. PAGAMENTO. COMPENSAÇÃO 
A extinção do crédito tributário mediante compensação não equivale ao pagamento referido pelo artigo 138 do CTN, para fins de configuração de denúncia espontânea.
No mesmo sentido, recente julgado (Ac. 9101-006.061) da 1ª Turma da CSRF, de abril/2022:
DENUNCIA ESPONTÂNEA. ART 138 DO CTN. DECLARAÇÃO DE COMPENSAÇÃO. INAPLICABILIDADE.
Para fins de denúncia espontânea, nos termos do art. 138, do CTN, a compensação tributária, sujeita a posterior homologação, não equivale a pagamento, não se aplicando, por conseguinte, o afastamento da multa moratória decorrente pelo adimplemento a destempo. Neste sentido, a Primeira Seção do Superior Tribunal de Justiça pacificou entendimento segundo o qual é incabível a aplicação do benefício da denúncia espontânea previsto no art. 138 do CTN aos casos de compensação tributária, justamente porque, nessa hipótese, a extinção do débito estará submetida à ulterior condição resolutória da sua homologação pelo fisco, a qual, caso não ocorra, implicará o não pagamento do crédito tributário, havendo, por consequência, a incidência dos encargos moratórios. Precedente: AgInt nos EDcl nos EREsp. 1.657.437/RS, Rel. Min. GURGEL DE FARIA, DJe 17.10.2018.
O voto da relatora Edeli Pereira Bessa assevera, após a transcrição de outra decisão do STJ, o seguinte:
Este acórdão evidencia o entendimento unânime dos atuais Ministros da Primeira Turma do Superior Tribunal de Justiça (Ministros Napoleão Nunes Maia Filho, Benedito Gonçalves, Sérgio Kukina, Regina Helena Costa e Gurgel de Faria), em decisão proferida em 08/06/2020 (AgInt no REsp nº 1798582/PR), e o entendimento unânime dos atuais Ministros da Segunda Turma do Superior Tribunal de Justiça (Ministros Francisco Falcão, Herman Benjamin, Og Fernandes, Mauro Campbell Marques e Assusete Magalhães), em decisão proferida em 23/05/2019 (AgInt no REsp. nº 1.720.601/CE).
Ou seja, é uníssona a jurisprudência do STJ que compensação não equivale a pagamento. 
Portanto, em casos que o alegado �pagamento� operou-se com o envio de DCOMP, ou seja, por meio de compensação, não há falar-se em denúncia espontânea.  A título de exemplo cito, no mesmo sentido, os arestos 9303-008.370, de 20/03/2019, este de relatoria do Dr. Rodrigo da Costa Pôssas, e  9303-008.796, de 14/06/2019, para o qual fui designado redator do voto vencedor, da mesma forma, mais recentemente, em relação ao julgado 9303-012.012, de 18/10/2021.
Deveras, é de ser reformado o recorrido, restabelecendo-se a exigência da multa moratória.

DISPOSITIVO
Ante o exposto, conheço e provejo o apelo especial fazendário.
É como voto.
(assinado digitalmente)
Jorge Olmiro Lock Freire
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Trata-se de recurso especial de divergéncia interposto pela Fazenda Nacional em
face do Acdrddo n.° 3302-009.258, de 27/08/2020, o qual proveu o recurso voluntario, restando
assim ementado:

DENUNCIA ESPONTANEA. APLICACAO

Entende-se por denincia espontdnea aquela que é feita antes de a autoridade
administrativa tomar conhecimento da infracdo, ou antes, do inicio de qualquer
procedimento administrativo ou medida de fiscalizacdo relacionada com a infracdo
denunciada. Realizado o pagamento antes do ato fiscalizatério a multa de mora deve ser
excluida (Resp n° 1.149.022/SP).

Entende a recorrente, com arrimo nos paragonados 9303-006.011 e 1302-001.237,
ao contrario do recorrido, que a compensacdo nao tem natureza de pagamento para efeito de
aplicacdo da denuncia espontanea, a que alude o art. 138 do CTN, de modo que ndo ha falar-se
em exclusdo de multa de mora em DCOMP transmitida ap6s o vencimento do débito que se
pretende quitar, pelo que pertinente a cobranca daquele encargo moratério. E conclui:

..., segundo os paradigmas néo se poderia falar em denuncia espontanea, considerando-
se que a declaragdo de compensacdo, ndo obstante seja instrumento de confissdo de
divida e meio iddneo para a extin¢do do crédito tributario sob condicdo resolutéria de
sua posterior homologa¢do, ndo se confundir com o pagamento, termo expressamente
referido no art. 138 do CTN. Inclusive, por essa razdo, o acérddo paradigma n° 9303-
006.011 afasta expressamente a possibilidade de reconhecimento de denincia
espontanea no caso de compensagdo, mencionando 0 mesmo repetitivo n® 1.149.022/SP
invocado pelo Relator em seu voto.

Em sede de contrarrazGes, em preliminar, pugna o contribuinte pelo néo
conhecimento do recorrido, sob a alegagdo de que a Fazenda Nacional “se limitou a citar no
corpo de seu Recurso Especial as ementas e alguns trechos dos acorddos tidos por paradigmas
sem, contudo, anexar copia integral das referidas decisdes a peca recursal”. Ademais, argui que
n&o teria a recorrente demonstrado analiticamente a divergéncia suscitada.

E o relatério.

Voto

Conselheiro Jorge Olmiro Lock Freire - Relator

Embora tenha o contribuinte postulado pelo ndo conhecimento do recurso,
entendo que o mesmo deva ser conhecido, pois atende a todos 0s pressupostos regimentais para
Seu processamento.

Quanto a necessidade de anexar a cépia integra das decisdes paradigmaticas,
alegacdo desprovida de fundamento, pois o proprio art. 67, 8 9° do RICARF, ao qual se refere o
contribuinte, assenta:

§ 9° O recurso deverd ser instruido com a cépia do inteiro teor dos acdrddos indicados
como paradigmas ou com copia da publicacdo em que tenha sido divulgado ou, ainda,
com a apresentacéo de copia de publicacéo de até 2 (duas) ementas.

Resta claro que a conjungao alternativa “ou”, no caso, expressa equivaléncia entre
as oragdes. Assim, evidente, como o fez a recorrente, que com a copia da publicacdo das ementas
dos acordé@os paragonados esse pressuposto esta satisfeito. A peca recursal alem de transcrever
excertos da fundamentagédo do aresto objurgado, articulou-a em confronto com os paradigmas.
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O despacho que deu seguimento ao presente recurso foi explicito nesse sentido.
Veja-se:

A transcrigéo integral, no corpo do arrazoado recursal, fls. ..., das ementas dos acdérddos
indicados como paradigma supre o requerido nos 88 6°, 9° e 10° do art. 67 do RI-CARF.

Quanto a demonstracdo analitica da divergéncia, duvida ndo me resta. E
novamente reporto-me ao despacho de admissibilidade que bem assentou no ponto:

No que pertine aos pressupostos materiais do recurso especial, deve-se ter sempre em
conta que o dissidio jurisprudencial consiste na interpretacdo divergente da mesma
norma aplicada a fatos iguais ou semelhantes, o que implica a adogdo de
posicionamento distinto para a mesma matéria versada em hipdteses semelhantes na
configuracdo dos fatos embasadores da questéo juridica.

A decisdo recorrida entendeu configurada a dendncia espontanea, sendo desnecessaria a
adicdo da multa de mora ao débito compensado, mesmo diante da constatacdo de que
foi o tributo foi extinto por compensagéo e ndo por pagamento.

O Acordao indicado como paradigma n° 9303-006.011 esté assim ementado:

A decisdo rechacou a possibilidade de configuracdo da denlncia espontanea da
infracéo se o tributo tiver sido extinto por compensagdo. Expressamente consignou que
0 instituto da dendncia espontanea do art. 138 do CTN e a jurisprudéncia vinculante do
STJ demandam o pagamento, cabe a cobranca da multa de mora sobre o valor
compensado em atraso.

O Acordao indicado como paradigma n° 1302-001.237 recebeu a seguinte ementa:

A decisdo indicada n°® 1302-001.237, interpretando o art. 138 da Lei n° 5.172, de 25 de
outubro de 1966 — Codigo Tributario Nacional - CTN, asseverou que somente 0
pagamento, entendido de modo estrito, é capaz de configurar a dendncia espontanea, ja
que o Cddigo faz clara distingdo entre uma forma e outra de extingdo do crédito
tributério. Concluiu que a apresentacdo da declaracdo de compensacdo ndo possui 0s
efeitos que seriam préprios do pagamento, especificamente, a caracterizacdo da
denuncia espontanea e o afastamento da multa moratéria

Entendo, pois, que estdo presentes 0s pressupostos recursais, de modo que
conheco do apelo especial fazendario.

A questdo de fundo, acerca de ser a compensacdo equivalente a pagamento para
fins de extincdo da obrigacdo tributaria e, consequentemente, fazendo incidir o instituto da
dendncia espontanea, nos é familiar, com reiterados julgados sobre o tema.

A aplicagéo da denudncia espontanea, nos termos do art. 138 do CTN, na extingdo
de créditos tributarios sujeitos a lancamento por homologacdo, j& foi objeto de julgamento pelo
Superior Tribunal de Justica (STJ), sob o rito dos arts. 1.036 a 1.041 da Lei n° 13.105, de
16/03/2015, por meio do REsp n°® 1.149.022/SP, no qual aquele Tribunal Superior decidiu que
ndo se aplica aquele instituto aos debitos declarados pelo contribuinte nas respectivas DCTF e
liquidados depois das datas de seus vencimentos.

Mas so0 se aplica esse julgado, como vem decidindo a unanimidade os membros
das 12 e 22 Turmas do STJ, competentes acerca da matéria de direito tributéario, nas hipoteses de
pagamento strictu sensu, e ndo de compensagdo, como entendeu o recorrido. Veja-se:
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TRIBUTARIO. COMPENSAGAO. CONDICAO RESOLUTORIA.
DENUNCIA ESPONTANEA. REQUISITOS. INOCORRENCIA.

1. A jurisprudéncia do Superior Tribunal de Justica consolidou-se no sentido de
gue é incabivel a aplicacdo do beneficio da denlncia espontanea, previsto no art.
138 do CTN, aos casos de compensacao tributaria, justamente porque, nessa
hipdtese, a extingdo do débito estara submetida a ulterior condigdo resolutoria da sua
homologagdo pelo fisco, a qual, caso ndo ocorra, implicard o ndo pagamento do crédito
tributario, havendo, por consequéncia, a incidéncia dos encargos moratdrios.
Precedentes.

(Agint nos EDcl nos EREsp 1.704.799/PR, Relator Min. Gurgel de Faria, Dje
17/06/2019)

No mesmo rumo ja havia trilhado a Solugdo de Consulta n® 233 — COSIT, de

16/08/2019, cuja ementa dispde:

abril/2022:

Assunto: Normas de Administracéo Tributaria
DENUNCIA ESPONTANEA. FORMA DE INSTRUMENTALIZACAO

A configuragdo da dendncia espontanea deve necessariamente obedecer aos preceitos do
artigo 138 do Codigo Tributario Nacional (CTN), sob pena de sua inocorréncia. A
instrumentalizacdo da dendncia espontnea se da por meio das declaragdes em
cumprimento a obrigacdes acessorias previstas na legislagéo tributéria.

DENUNCIA ESPONTANEA. MULTA DE MORA E MULTA PUNITIVA

Atendidos os requisitos do art. 138 do CTN, a dentincia espontanea afasta a aplicacdo de
multa, inexistindo, nesse caso, diferenga entre multa moratoria e multa punitiva. A
prestacdo a destempo da obrigacdo acesséria pelo sujeito passivo, para configurar
denincia espontdnea da obrigacdo principal, ndo o elide da multa referente ao
descumprimento da obrigacdo acessoria, posto que, sdo obrigacBes autbnomas. A
comunicagdo da infracdo tributaria e pagamento do tributo nos termos do art. 138 do
CTN néo impede o lancamento da multa pelo atraso no descumprimento das obrigagdes
acessorias a que estava sujeita

DENUNCIA ESPONTANEA. PAGAMENTO. COMPENSAGCAO

A extincdo do crédito tributario mediante compensagdo ndo equivale ao pagamento
referido pelo artigo 138 do CTN, para fins de configuracdo de denlincia espontanea.

No mesmo sentido, recente julgado (Ac. 9101-006.061) da 12 Turma da CSRF, de

DENUNCIA ~ESPONTANEA. ART 138 DO CTN. DECLARACAO DE
COMPENSACAO. INAPLICABILIDADE.

Para fins de denuncia espontanea, nos termos do art. 138, do CTN, a compensagao
tributaria, sujeita a posterior homologac&o, ndo equivale a pagamento, ndo se aplicando,
por conseguinte, o afastamento da multa moratéria decorrente pelo adimplemento a
destempo. Neste sentido, a Primeira Se¢do do Superior Tribunal de Justica
pacificou entendimento segundo o qual € incabivel a aplicacdo do beneficio da
denudncia espontanea previsto no art. 138 do CTN aos casos de compensacio
tributdria, justamente porque, nessa hipoOtese, a extincdo do débito estard
submetida a ulterior condigdo resolutéria da sua homologacéo pelo fisco, a qual,
caso ndo ocorra, implicard o ndo pagamento do crédito tributario, havendo, por
consequéncia, a incidéncia dos encargos moratorios. Precedente: Agint nos EDcl nos
EREsp. 1.657.437/RS, Rel. Min. GURGEL DE FARIA, DJe 17.10.2018.

O voto da relatora Edeli Pereira Bessa assevera, ap0s a transcricdo de outra

decisdo do STJ, o seguinte:
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Este acorddo evidencia o entendimento unanime dos atuais Ministros da Primeira
Turma do Superior Tribunal de Justica (Ministros Napoledo Nunes Maia Filho,
Benedito Goncalves, Sérgio Kukina, Regina Helena Costa e Gurgel de Faria), em
decisdo proferida em 08/06/2020 (Agint no REsp n°® 1798582/PR), e o entendimento
unanime dos atuais Ministros da Segunda Turma do Superior Tribunal de Justica
(Ministros Francisco Falcdo, Herman Benjamin, Og Fernandes, Mauro Campbell
Marques e Assusete Magalhdes), em decisdo proferida em 23/05/2019 (Aglnt no REsp.
n® 1.720.601/CE).

Ou seja, € unissona a jurisprudéncia do STJ que compensacdo nao equivale a
pagamento.

Portanto, em casos que o alegado “pagamento” operou-Se COm O envio de
DCOMP, ou seja, por meio de compensacao, ndo ha falar-se em dendncia espontanea. A titulo
de exemplo cito, no mesmo sentido, os arestos 9303-008.370, de 20/03/2019, este de relatoria do
Dr. Rodrigo da Costa Possas, e 9303-008.796, de 14/06/2019, para o qual fui designado redator
do voto vencedor, da mesma forma, mais recentemente, em relacéo ao julgado 9303-012.012, de
18/10/2021.

Deveras, € de ser reformado o recorrido, restabelecendo-se a exigéncia da multa
moratoria.

DISPOSITIVO

Ante 0 exposto, conheco e provejo o apelo especial fazendario.
E como voto.

(assinado digitalmente)

Jorge Olmiro Lock Freire



